
ESTADO DO PIAUI
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIEU DqPIAUI-PI
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAotD, _._

CONTRATO No:0026/2022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PAIEÚ DO PIAUÍ.PI, E A
EMPRESA VIP ENERGIA RENOVÁVEIS LTDA.

Aos oito dias do mês de feverreiro do ano de dois mil e vinte e dois, de um lado, Municipio de

Pajeú do Piaui-PI, pessoa juídica de direito público intemo, com sede na Av. Maria Ribeiro

Antunes, s/n, Centro, Pajeú do Piauí-PI, C.N.P.| nq 01.612.6tr2/ú01-62, neste ato representada pela

Senhora Ana Cláudia Tavares dos Reis, Secretária Municipal de Planejamento e Administraçãoda

competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em sequência, designado simplesmente

CONTRATANTE e, de outro lado a empresa Vip Energia Renoo,Áoeis Ltila, C.N.P.J na:

32.25610001.-68, Inscrição Estadual nn: 196.333.59& Localizada Rua General Lages na: 1558, Sala:06,

Bairro: Fatima, Teresina-Pl, Cep ne: 64049-5$ Fone (86) 9993í9058, E-mall: aipsolar.pi@gnail.com,

representado pela Sra. Joseane Shiley dos Santos Vieira, Socia Administradora., e daqui por diante

denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, iusto e avençado e celebram, por força

do presente instrumentg e em conformidade com o disposto na Lei n.o 8.666193 que apresentou os

documentos exigidos por lei, CELEBRAM ENTRE SI o presente CONTRATq objetivando

Convocação de fomecedores (pessoas jurídicas ou físicas) para apresentarem propostas para

Elaboração de pro.jeto executivo de engenharia e estudo de viabilidade para implantação de

sistema gerador de energia fotovoltaica para atender os consumos da prefeitura municipal de

Paieú do Piauí bem como suas respectivas secretarias, conforme despacho exarado no Processo

Administrativo N": 0.010.000.25712022, contendo o ato de autorização e homologação do

procedimento licitatório realizado na modalidade Chamada Publica N" 000212022 Elaboracio De

Projeto Executivo Sistema Gerador De Energia Fotovotaica/ Dispensa De Licitação Na 0013/2022;

cuio contrato se regerá pelas normas da Lei n.8.666l93 e suas alteraçôes posteriores e de acordo

com as cláusulas e condições a seguir enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBIETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a elaboração

de projeto executivo e orçamento pâÍa sistema de microgeração de energia fotovoltaica para a

Prefeitura Municipal de Pajeu do Piaui-PI, conforme as condições estabelecidas no Anexo I Termo

de ReÍerência.

k
PREttIIURA t{UtllflPÁI. 0t PAJIÚ 00 PlÂUI- Rua l,{aÍia RibEir0 Àntunes. s/n. [entro - [tP: 64.858-000 - ]e1., (089) 3532-0222

Emil: cplpaieu.preíeituradapajauBgmail.com - rvyíw.pajsud0piaui.pi.g0v.br
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1.1 Estc contr,)to vinorla-sc ao Termo de Dispensa de Licitação, idcntificado no prcâmbulo' e à

pro; osla vcncedora, indtpendt'ntemenle de transcrição.

CLÁUsULA SEGUNDA DO PITEÇO

2.'1. O preço lotal a ser pago pela conlratante, reÍerente à execrrção dos se^'iços contratndo§'

é rle R$ 25.11498 (üifite e cittco til c cctúo e quatoÍze reais e 
',í,oe'úa 

e oito ceÍtaoos)' const rrte

da proposta vencedora da Dispensa de Licitação, entendido este como Preço iuslo c suficientc

para a total execução do presente obieto.

2.2. No valor acima estão incluidas tôdas as dcspesas ordinárias direlas c indirctas decorrcnte's da

excorção do obieto, inclusive rributos e/ou imPostos, cncargos sociais' üabalhísta:t

previdenciirios, Íiscais c comt'rciais incidcntes, taxa dc administração, Írcte' s('8uro e outros

necessários ao cunrprimento integral do obieto da contratação.

3.1 As despesas decorrentes do Pres€ntc contrato corrcrão à cont' do seguinterecurso financcirc:

CúUSULA QUARTA DO PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE PREST ÇÃo DOS

SERVIçOS

4.1. O prazo de vigência do contrato é de UO (ftnto c dez) dias, contâdos â Partir da Publicação no

Diario Oficial dos Municipios'DOM-I'1.
,1.2. A ordenr de seÍüço ou documento equivÃlente deverá ser enviada à contratada, no prazo

máximo dc 01 (um) dias da publica$o da súmula, pela fiscalização'

4.3. O prazo de duraso do presente conkato é adstrito Âo â&ite definitivo do obieto, somente

podundo ru, prorrogado em sihraç6es excePcionaig devidamente frrndamentadas e aceitas pela

Administraçãã, desdc que haja autorização formal da autoridadc comPetente e obscrvados os

seguintes requisitos:

4.3.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; e

4.3.2. AAdministração mantenha interesse na realizafo do serviço;

,Í..1. A contratada não tem direito subietivo a prorrogação contralual-

CLÁUS ULA QI,JINTA DÁ GAI{ANTIA DO CONTRATO

5.1. Não aplicável na Presente contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA DO RECURSO TINANCEIRO

CLÁUSULA SEXTA DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento deverá ser efetuado mediarte a aPresentação de Nota Fiscal ou da Fah:ra pela

CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento do serviço realizado, noPrazo de até 30 (trinta)

c{
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ô.:. A CONTRA'|ADA não podcrá protocolizar a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura anles do

n'rr:Lrinrcnto deíinitivo dos serviços por parte do Contratante.

6.3. O documento Íiscal deverá scr do cstabelecimento que âPresentou â PÍoPosta vencedora da

Dispcnsâ de Licitaçâo e, nos casos em quc a emissão Íor de outro estabelecimento da empresa' o

documenio deverá ür acompanhado das certidões negativas relativas à reguiaridade íiscal'

7.1. Nào haverá reaiuste na presente contratação.

CLÁUSULA SÉTDíA Do REAJUSTE Do PREço

CLÁUSULA orrAvA DÀ GARANTIA Do oBlETo

8.1 A CONTRATADA obriga-se a g.1Íflntir o objeto contratual e Prestar assistênciatócnica

conforme estabelecido no Anexo I- Termo de Refe'r'ência do Edital.

cúusulA NoNÀ DAs oBRIcAçÕns na coNTRempe

9.1 Executar os serviços conforme esPeciÍicaçoes contidas no Anexo I - Termo deReíerência e

na sua proposta, visando ao perÍeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fomecer

os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessiilios-

9.2 Manter durante toda a rrigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçóes de habilita@o e qualiÍicação exigidas na Dispensa de Licitação, devendo

comunicar à CONTRATANTE a supeweniência de íato impeditivo da manutenção dessas

condições.

9.3 Utilizar, quando nece.ssiriq empregados habiütados e com conhecimentos dos serviços a serem

executadot em conÍormidade com as normas e determinações ern ügor.

9.4 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas cxpensas, no total ou em Parte, no PÍa7-o

fixado pelo fiscal do corrtrato, os serviços eÍctuados cm que se veriÍicarem ücios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos mateÍiais empregados.

9.5 Responsabilizar-se pclos danos causados diretamente à Defensoria ou aos bcns da

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a exeeução deste

contrato-

9.6 Apresentar empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

9.7 
^presentar 

à CONTRATANTE, quando for o caso, a relaçáo nominal dos empregados que

adentrarão o órgão para a execução do serviço.

PRIríTURI Hüt{lüPÁL 0t PÂJtÚ00PIUÍ- Rua Hari! fiibei.s lntuícc ín. Ceídn -EP:6{8!8-000 - TgL 1089)3532-0ZU
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COMISSÃO I'ERIVíANENTE DE I-ICIT Rtb:

cnrprr:liatkrs t1u irrr lcr n nccessiclacle de acatar a:t noÍmas internas da

9.9 Clrientir seus emprcgados a Íilspclto das atividades a serem descmpenhadas, alqrtand(ros a

nii(, (.\ccrrtar ativitlades não abrangidis pclo contrato.

9.10 Dr'sigrrar prcposto, accito pcla Aclministração, para rcprescntáJa na execução (lo contrato'

9.11 Fisc.rlizar regularmcntc os scus cmprcgados designados para a prcstação do scrviço a fim dc

verificar as condições de execução.

9.12 Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e Prestar os

esclarecimentos solici tados-

9.13 Arcar com as despesas decorÍentes dc qualquer infração comelida Por seus empregados

quando da cxccução do serviço obicto dcste contrato.

9.14 Coordenar e supervisionar â execllção dos serviços contratados.

9.15 Administrar torlo e qualquer assunto relativo aos seus emPregadog quando estes estiveÍem

prestando serviços em local da contratante.

9.1ó Assumir todas as rcsponsabüdades e adotar as medidas necess:iÍias ao atendimeÍrto dos 'serLs

empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, Por meio do PrePosto'

9.17 Instruir seus emPÍegados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios'

9.18 Relatar à CONTRÂTANTE toda e qualquer irregularidade veriÍicada no decorrer da prestação

dos serviços.

9.I9 AÍcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua propostâ, devendo complementá-los, caso o Previsto inicialmeÍte em sua proPosfâ não seia

satisfatório para o atendimento ao obieto contratado. exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei federal n{ 8'ó66193'

9.20 Guatdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrÊncia do cumprimento do

contrato.

9.21 As demais obrigaçfes prevista§ no Anexo I Termode Referêncja passâm a fazer parte

integrante deste instrumento'

10.1. Exercer o acompanhamento e a Íiscalização dos Serviços, por servidores designados para

esse fim, anotando em registro próprio as fâlhas detectadas, indicandodia, mês e ano, bem como o

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os aPontamentos à autoridade

competente Pâra 8s providências cablveis.

!0.2. Conceder pÍazo pata a CONTRATADA regularizar suas condiçóes de habilitação ou

€vcntuais falhas veriÍisddas na execução dos serviços, quando não identiÍicar má-fó ou a

incapacidade de corriEir a situação.

PRtftlIURÂ UUlllClPAt 0t [ÀJtÚ 00 P UÍ - RuÍ U0ú Riheiro Ânluur. s/n. Ctnho - Í---------------tP: Gd89&000 - hL 08S] 3532-0U?
fmil cplpaieupreleitura&pajerPgmaiLmm. rrugajerdopiaui4i.gov.br
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10.J. r\utor'zrro ngrcsso rk crnpregados da CONTRÁTÂDÂ nas depcndências da Deíensoria-,

10..1. Iifctuar o paganrcnto rlevirlo pcla exeflrção dos serviços, no prazo e condiçóts estabelccidas

nr.r Erlitil r,. scus anexos.

10.5. EÍctuar as rctcnçõcs [ibutárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da

CONTITATADA, nos tcmros da lcgislação vigcnte.
10.6, Não praticaÍ atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

10.6.'l ExerceÍ o poder de mando sobre os empregados rla CONTRATADA, devendo rePortar-s€

somcntc ilos Prcpostos ou rcspons;iveis por ele indicados;

10.6.2 Promover ou aceitar o desüo de hrnções dos trabalhadores da CONTRATADA' mediantc

a utilização destes em atividadcs distintas daquelas previstas no obieto da contratação'

CLÁUSL.IÁ DÉCIMA PRIMEIRA DAs PENALIDADES

-Rua llaria lliàeirc Àdures. s/n. [enbo - [tP:81.898,000 -hL (085) 353?-02?2
[rni1: cflpajzupreÍtituradeprjeu8gmailsun- f,wr"0Êirüd0piaú.pi.g0v.b.
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11.1 Sem prejuízo da faculdade dc rescisão contratual, a conkatante Podcrá aPlicârsançôcs dc

naturcza moratória e compcnsatória à CONTRATADA, diante do nãocumPrimento das dausulas

contratuais.

11.2 Com íundamento nos artigos T da I-e| federal ns fi.520n002, ficará impedido de licitar e

contratar com o Municipio de Pajeu do Piaui-PI-PMPJI e será descredenciado do cadasho de

fomecedores, pelo prazo de ató S(cinco) anos, gârantida a ampla dcÍesa, scm prcjuízo da rcscisão

unilateral do contrato e da aplicação de multa, a CONTRATADA que:

112.1 Apresentar documentação falsa;

1.1-2.2 Enseiar o Íetardamento da execução de seu obieto;

11-23 Falhar na execução do contÍato;

11.2.4 FraudaÍ a execução do contÍâto;

11.2.5 Comportar-se de modo inidôneo;

11.2.6 Cometer fraude fiscal.

11.3 Configurar-se-á o retardamento da exeqrção quando a CONTRATADA:

11.3.1 deixar de iniciar, sem causa iustificada, a execução do contrato após o prazo definido na

ordem de serviço;

11.3.2 deixar de realizar, sem causa justificad4 os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias

scguidos ou por l0 (dez) dias intercalados.

11.4. A falha na execução do contÍato estar:í configurada quando a CONTRATADA desormprir as

obrigaçóes e dáusulas contratuais e a dosimetria na aplicação das sanções será aferida pela

autoridadc competente.

11.5 Para os reputar-se..ão inidôncos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, e

97, parágraÍo únicq da lri federal no 8.66611993.

11.6 Â CONTRATADA que mmeter qualquer das infrações discriminadas ficaÉ sujeito, sem

a't
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prcjuízo da responsabilidadc civil e criminal, às seguintes sanções:

1 1-6. I multa:

l l.6.1compensatória de até l0% sobre o valor atualizarlo do contrato nos c.lsos de inerc-otção'

execução imperfeita ou em desacordo com as especificaçõcs e negliEênciana exccrrção do obicto

contratado, e nos casos de descumprimento de cláusula conlratual ou noÍrna dc' legislação

pertinente;

11.6.1 moratória de até Q5% por dia de ahaso iniustiíicàdo sobre o valor atualiz.rdo d'1 conh'1taç'io'

até o limite de 20 (vinte) dias.

11.6.1 impcdimcnto dc ticititr c dc conlÍataÍ com o Estrdo c dcscrcclcrrcianrcnto no catlastro tlc

fomecedorcs, pclo prazo de ató cinco anos-

11.7 As multas compensatória c'nroralirria poderão ser aplicadas cumttlaliv.rmente, sem prcjtrízrr

da aplicação da sanção de impcdintcnlo dc licitar c dc contratar.

11.8 A aplicação tle qualqucr das pcnalidades prsvistas rcalizar-st*.i cm Proccsso âdministrativo

que asscgurará o contrariitório c a ampla rlcícsa, obscrvanrlo'sc o proccdimcnto Prcvisto nfl Lei

fcderal no 8.666/1993.0 valor da multa poclcrá scr dcscontado da Íatura, c caso insuficicntc, d'r

garantiacontÍatual, quando houver.

11.9 ft m valorcs da garantia e das íatuÍâs forcm insuíicicnles, 6ca aCONTRATADA obrigado a

recolher a irnportância devirta no prazo de 15 (quinze) dirs, contados da comunicação oficial.

11.10 Esgotados os meios âdministrativos Parô cobrança do valor devido pcla CONTRÂTADA à

conkatante, o débito será encaminhado parâ inscriçâo cm dívidaativa.

11,11 Caso o valor da garantia s€ia utilizado no todo olr em Parte Para o pogamentoda multa,

essa deve ser complementada no prazo de alé 10 (dez) dias, contado da solicitação da controtante.

11.12 A autoridade competente, na apücação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observados os principios da proporcionalidade c da razoabilidade.

11.13 Â aplicação de sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar os danos,

pr-'rdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público.

11.1,1 O conhato, scm preiuízo das multas c demais cominaçõcs legais previstas no inskumcnto,

poderá scr rcscindido rmilatcralmentc, por ato formal da Administraçãqnos casos enumcrados

no art. 78, incisos I a )íI, XVII e XVffi da Lei íederal n§8.66611993.

1I.15 As sanções previshs nesta Cláusula não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na

Lei federal ns 12.846Ê013'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA RESCISÃO \o

A.

+
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12.1 O presente Contrâto poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no a rt.78 da Lei federal n"
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13.1. O presente contrato somente terá vigência e eÍicácia depois de publicada o res

de Ratificacao e extrato do conkato Diario Oficial dos MunicipiosDOM-PI'

c
q-
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Rub:

8-6ôtrll ü§.1, ü.'ttt .rs c(il\s(\}ri:ttri,ls intlic,rtlas n<t arl. 30 tl;r mcsma I ti. scm pr.irrízO <l'r apÍ icaçatr

pectivo Termo

s/n. [entlo-[[Íl 6{898'000 -ht{089)3532"021?

citurode!ôi B0msâ.col'l' ryv.pajed0liaúri.loY.lr

silt\'\'\'s ln'\' irl ns.

I f-2 Os c.rs(.!s dc rcscisã() contÍatual st'rão íormalmente motivados' assegurandrrse ':

CONTII,\T.,\D,\ o direito à próvia c ampla deÍesa.

1l-.1 Â CONTRT\T^DA reconhece ()s clircitos da con[atante em caso de Ícs€isão 'ldministrativa

Fn-'\'istir no rrl. 77 da Lei Íederal nç 8.66611993.

'11.1 O tcrmo tle rcscisão, semprc tlue possívcl, será precedido dc:

12.4..l lc\.antimento dos eventos contratuais iá cumPridos ou parcialmente cumpridos;relat'o dos

pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

13.4.2 cobranç.r de indenizaçôts e multas.

1.{.1 É vedado à CONTRATADA:

14.1..t caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer opera$o Íinanceira;

14.1,1 interomPe! a execução dos serviços sob alegação de inaclimplemcnto Por Parte dâ

contratante, salvo nos casos Previstos em lei'

15.1 Eventuais alterações contrâtuais reger-se'ão pela disciplina do art' ó5 da Lei Íederal no

8.6661799J.

15.2 Â CONTRÂTADA é obrigada a aceitaÇ nas mesmas condições conkahrais' os acréscimos ou

suf.essões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco Por cento) do valor inicial

atualizado do contrato'

15.3AssuPles§óesresultantesdeacordocelebradoentreasPartescontratantespoderãoexcedero

limite de 25% (vinte e cinco Por ctnto) do valor inicial atualizado do c€ntrato'

16.1. Os casos omissos serão decididos Pela contratante, segundo as disposiqies conlidas na Lt'i

Ícó e r al n'' 8,666 11993. fr.
'ô
A.

DA cÁcteEFIA EÊNVIG CIERACEITERULÂUS DÉCII}ÍACLA

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUARTA DAS VEDA

LTERA õrsADA sA çED QUINTCII!íAsU LILACLA

cLA soOMISScÂsosDOA sÉcrueD SEXTST,rLÀU

pllttülüfll llülllflllt 0t Í'ÂJtll 00 PlÁlll ' Iluo lturia R.[trho Â{lu!§'
[mí: cPlnalru0reí
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16.1 Sc qualquer das partes relevar eventual falta rclacionada com a execução destecontrato, tal

contratante.

SIGNÀTÁRTOS

PELo CoNTRATANTE O MUNICíPIO PELA EMPRESA CONTRATADA

JoLone Shi,tev doS .xÀcS N ier\rq'
Vip Energia Renováveis Ltda

C.N.PJ n§: 32256.07610@1-68

Inscrição Estadual no: 196.333.598,
RepÍes€ntàdo Felâ 5rá. ,olane Shiley d os Sànlos Víe.ia

Socia Administradora

TESTEMUNHAS: .n J8 5b B-31
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18.1. A fiscalização do presente contrato caberá à área rcquisitante do obiero' indicada n«r Âncxo I -

Tcrmo dc Rcfcrôncia do Editrl,, q;;;";;,;por*no*"nt", indicar Íiral' quc scrá formalmcntc

designado para acompanlrar o recebimento dos serviços'

18.2. A fiscalização reíeÍida no item 19.1. será exercida no interessc da Contratante-

18.3. Quaisquer eigêncas da riscaiização inerentes ao obieto do contÍato deverão ser Prontamente

atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para a ContÍatante'

i9.1 As partes Conkatantes actitam cste instmmcoto na sua totalidadc c sc bígam' por si e scus

sucessones, ao fiel cumprimento rlo mesmo, e elegem o foro da cidade e Comarca dc Canto do Buriti-

PI, para dirimir as dúüdas e controvérsias do presente Tcrmo Contratual'

19.2EPorassim€staremiustosecontratados,assinamoPre§enteTermoContrafualem04(quatro)
vias dá igual teor e forma, para um só eÍeito que' iuntamente com duos testemunhas idôneas' para

que produza seus lurídicos e legais eíeitos'

Paieú do Piaui-PI, 08 de feverreiro de 2022'
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iecrctána Mnnbipal dc Planciamteto e
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CLÁU SAICEPESo ESIPOSASD ISDSU DÉCIIULA SETIMÀ Ç

NTRATOITA CODo oIL ZAv DA rISCAALAU ÉcIMAD çÃoUCLA S
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Írto não signiíica libcração ou dcsoncraçâo a qualquer delas'

16.2 Âs partes considerarão clmprido o contrato no momento cm que todas as obriSações

aqui estipuladas estiverem efeüvamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pela


